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Apresentação 

Aos leitores

O ano de  da revista Parcerias Estratégicas começa com uma edição especial, que comple-
menta as cinco partes da revista de número , lançada em dezembro de , quando foram 
publicados artigos de conferencistas, relatos e exposições da ª Conferência de Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação para o um desenvolvimento sustentável (ª CNCTI). A edição passada proporcio-
nou aos interessados uma ampla visão das questões abordadas no evento. Dois importantes do-
cumentos gerados a partir da CNCTI integraram o conjunto: o Livro Azul e a Consolidação das 
Recomendações das conferências nacional, regionais e estaduais e do Fórum Municipal de C&T. 

Agora, oferecemos aos leitores nesta edição de número  uma composição de textos, divididos 
em duas obras: na primeira, temos as contribuições institucionais, encaminhadas por organizações 
nacionais e internacionais; a segunda contém artigos e relatórios dos seminários preparatórios que 
antecederam à ª CNCTI e que serviram de subsídio para os seminários temáticos do evento.

Este extenso trabalho originário da Conferência, que agora se completa, teve a supervisão direta 
do secretário geral da ª CNCTI, Luiz Davidovich, e do diretor do CGEE, Fernando Rizzo, além da 
equipe de edição que se dedicou na organização do material.  Lembro que a CNCTI foi executa-
da e supervisionada pelo Centro de Gestão e Estudos Estrategicos (CGEE) com apoio ao  Minis-
tério da Ciência e Tecnologia (MCT). 

Aproveitamos para agradecer o empenho dos profissionais e colaboradores, que de uma forma 
ou de outra enriqueceram os trabalhos desta edição. Que todo o conjunto seja profícuo aos que 
se interessam pela temática CT&I e que gere um permanente debate das questões estratégicas 
da ciência, tecnologia e inovação brasileiras. 

Boa leitura!

Lucia Carvalho Pinto de Melo

Presidenta do CGEE

Brasília, DF, 





Apresentação 

Apresentação

Este número especial da Revista Parcerias Estratégicas, contendo duas partes, completa a publica-
ção do conjunto de artigos e relatórios relativos aos seminários preparatórios, ocorridos no primeiro 
semestre de , e às diversas sessões da a. Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação para um Desenvolvimento Sustentável (a. CNCTI), realizada em Brasília no período de  a 
 de maio de . Juntamente com os artigos publicados nas quatro partes anteriores, permite 
uma visão ampla dos debates ocorridos durante a Conferência e nos meses anteriores à mesma. 

O conjunto de publicações complementa e aprofunda dois documentos anteriores, lançados no 
dia  de dezembro de : o Livro Azul, que resume as propostas relativas aos grandes temas 
discutidos na a. CNCTI, e a Consolidação das Recomendações das Conferências Nacional, Re-
gionais e Estaduais e do Fórum Municipal de Ciência e Tecnologia.

A ª CNCTI propôs como objetivo estratégico para o país um desenvolvimento científico e 
tecnológico inovador, calcado em uma política de redução de desigualdades regionais e sociais, 
de exploração sustentável das riquezas do território nacional e de fortalecimento da indústria, 
agregando valor à produção e à exportação através da inovação e reforçando o protagonismo 
internacional em ciência e tecnologia. 

Esse objetivo pressupõe a adoção de uma agenda de longo prazo claramente delineada pela a 
CNCTI: que inclua a consolidação do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, re-
forçando a coordenação entre os diversos setores envolvidos e revendo marcos legais que ainda 
prejudicam a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico, nas empresas e nas instituições de en-
sino e pesquisa; o estímulo à inovação nas empresas, de modo que elas possam competir global-
mente com produtos de alto valor agregado; o apoio da ciência e da tecnologia para a inclusão 
social, incentivando a difusão do conhecimento científico e a inovação nessa área; o uso susten-
tável dos biomas nacionais, incluindo o mar e o oceano; um projeto de desenvolvimento para a 
região Amazônica, que valorize a biodiversidade e impeça a destruição da floresta; a realização 
de projetos de grande envergadura que promovam a autosuficiência nacional nas áreas de ener-
gia, comunicações e atividades espaciais; o domínio das tecnologias de microeletrônica, de pro-
dução de fármacos, de nanotecnologia, biotecnologia e de um conjunto de tecnologias verdes; a 
melhoria da qualidade da educação em todos os níveis; o aumento substancial na formação de 
profissionais qualificados nos níveis médio e superior; o aumento do número de pesquisadores 
nas empresas, nas universidades e institutos de pesquisa; a intensificação de programas destina-
dos a reduzir o desequilíbrio regional nas atividades de ciência e tecnologia.



Apresentação

A Conferência não se resumiu ao período de  a  de maio, quando quatro mil pessoas acom-
panharam presencialmente os debates em Brasília, acessados além disso, em tempo real, por 
mais de  mil internautas. Foram meses de intensa participação de vários setores da sociedade 
brasileira, através de seminários preparatórios, reuniões regionais, estaduais e municipais, encon-
tros com segmentos empresariais e governamentais, com entidades representativas da comuni-
dade acadêmica, com movimentos sociais.  

E a mobilização continuou após o evento em Brasília. Os relatores das diversas sessões da Conferên-
cia Nacional participaram de uma reunião para levantamento das propostas a serem incorporadas 
no documento síntese da a CNCTI. Consultas sobre textos preliminares do Livro Azul e do docu-
mento de Consolidação das Recomendações das Conferências Nacional, Regionais, Estaduais e do 
Fórum Municipal de Ciência e Tecnologia foram feitas junto ao Conselho Consultivo e à Comissão 
Organizadora da Conferência (que reúne  entidades). Os documentos resultantes foram subme-
tidos a uma consulta pública através da internet e de um suplemento especial da Folha Dirigida, em 
uma edição com  mil exemplares, distribuída em todo o território nacional.

Fruto de uma construção coletiva e do entusiasmo de milhares de brasileiros, a a CNTI foi um 
marco importante para a afirmação de uma Política de Estado para a ciência e a tecnologia no 
Brasil. No entanto, o impacto futuro da a CNTI e  a influência de suas propostas na consolida-
ção de uma política de longo prazo dependerão, em grande medida, da continuidade da grande 
articulação motivada pela Conferência Nacional e da possibilidade de sensibilizar a sociedade 
brasileira quanto à importância dos temas discutidos na Conferência. 

A a CNCTI, de olho no futuro, deixa uma importante mensagem, repetida em diversas sessões 
da Conferência: o Brasil, em virtude do momento histórico em que vive, das características de 
seu território, de sua matriz energética, de sua diversidade regional e cultural, do tamanho de sua 
população, e do patamar científico que já alcançou, tem uma oportunidade única de construir 
um novo modelo de desenvolvimento sustentável, que respeite a natureza e os seres humanos. 
Um modelo que necessariamente deverá se apoiar na ciência, na tecnologia e na educação de 
qualidade para todos os brasileiros. 

Luiz Davidovich
Secretário geral da a  Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e 

Inovação para o desenvolvimento sustentável

Brasília, DF, .
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Ensino de ciências e matemática no Brasil:
desafi os para o século 

Sociedade Brasileira de Matemática (SBM)
Associação Brasileira de Estatística (ABE)

Hilário Alencar, Marcelo Viana

1. Introdução

A educação básica em matemática é o instrumento disseminador da competência para o pen-
samento quantitativo nas sociedades modernas. Como tal, é de importância estratégica tanto 
para a formação de uma cidadania consciente quanto para a geração de capital humano qualifi -
cado, indispensável para a competição no mundo contemporâneo.

Graças ao bem-sucedido programa nacional de pós-graduação, a matemática brasileira atingiu 
um padrão de excelência pela qualidade da sua pesquisa e formação de pesquisadores, ampla-
mente reconhecido no âmbito nacional e internacional. Se, por um lado, os quadros altamente 
qualifi cados formados pelos nossos programas de pós-graduação garantem ao país uma visibi-
lidade na matemática mundial, por outro, persiste o desafi o de converter estes resultados em 
qualifi cação para o ensino básico em matemática.  

Os problemas do ensino básico de matemática são uma parte dos grandes desafi os do sistema 
educacional em nosso país.  A necessidade imperiosa de melhorar o ensino básico no Brasil e, em 
particular, o ensino de ciências, é tema do documento “O Ensino de Ciências e a Educação Básica 
- Propostas para superar a crise”, da Academia Brasileira de Ciências (ABC). A Sociedade Brasileira 
de Matemática e a Associação Brasileira de Estatística apoiam as recomendações do documento 
da ABC, visando ao aprimoramento da educação básica e, em particular, do ensino de ciências e 
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apresentam, no presente documento, uma contribuição complementar ao documento da ABC, 
especifi camente voltada para o aprimoramento do ensino básico de matemática no Brasil.

2. Os desafi os do ensino básico em matemática

Do ponto de vista de políticas públicas, os objetivos centrais do ensino básico de matemática são:

. Formar uma população matematicamente letrada, com domínio dos instrumentos quan-
titativos necessários para o cotidiano e para o mercado de trabalho. Estes instrumentos 
abrangem: conhecimento do signifi cado de números e de grandezas; domínio das ope-
rações básicas com os números e suas aplicações relevantes na vida cotidiana; desenvolvi-
mento de raciocínios que conectem os conceitos abstratos da linguagem matemática, que 
incluem as formas geométricas e a álgebra básica; atividades mais complexas, tais como 
extração, interpretação e representação de dados quantitativos em gráfi cos e tabelas.  

. Fornecer bases sólidas para a educação de nível médio e superior e estimular a vocação 
para as profi ssões nas diversas áreas que são essenciais para o desenvolvimento social, 
científi co e tecnológico do país e que requerem formação matemática especializada.   

Um desempenho adequado na execução desses objetivos é considerado de importância estraté-
gica para as perspectivas de inserção competitiva das nações na economia globalizada do século 
.  Isso se deve, pelo menos em parte, à estrutura do mercado de trabalho internacional e da In-
ternet, que tornam a competência matemática um bem exportável. Bons empregos que exigem 
competência quantitativa podem se deslocar facilmente para onde essa competência é abundante. 

A situação atual do Brasil neste aspecto é alarmante. Nos resultados do Programme for Interna-
tional Student Assessment (PISA), em matemática, um exame de conteúdo e competências bá-
sicas, apesar de avanços substanciais alcançados entre  e , o Brasil ainda teve um dos 
piores desempenhos entre os  países que participam da avaliação da OCDE. Em , mais da 
metade dos jovens brasileiros ainda não atingiam, aos quinze anos, competências quantitativas 
básicas correspondentes aos objetivos pedagógicos do terceiro ano do ensino fundamental. O 
resultado alarmante não é apenas devido à rápida incorporação recente da fração mais desfa-
vorecida da população brasileira no sistema educacional. Os resultados também indicam falhas 
graves na formação matemática mesmo para jovens que tiveram sua formação inteiramente re-
alizada em escolas particulares. Este quadro deve ser contrastado com o excelente desempenho 
de jovens brasileiros nas olimpíadas internacionais de matemática, fruto de um processo educa-
cional artesanal, mas que ilustra nosso potencial de melhoria.        
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Tal situação se deve, em grande parte, a fragilidades sistêmicas do sistema educacional, tais como 
infraestrutura física e material precária, fi nanciamento inadequado, turnos escolares reduzidos, 
carência, desmotivação e baixa remuneração dos professores, além, é claro, da difi culdade essen-
cial de educar adequadamente uma vasta população de crianças e jovens em condições precá-
rias de subsistência. Para esses problemas, apenas o reconhecimento, por parte de governos e da 
sociedade em geral, da absoluta centralidade da educação básica no planejamento de políticas 
públicas é que pode conduzir a progresso substantivo. Estes temas compõem uma área de ação 
que pode ser chamada de agenda macroeducacional, absolutamente crucial para o futuro de 
nosso país. A Sociedade Brasileira de Matemática e a Associação Brasileira de Estatística apoiam 
enfaticamente a posição da Academia Brasileira de Ciências para esta agenda, incorporadas às 
propostas do documento. O objetivo deste documento é complementar a posição da ABC com 
uma discussão mais específi ca relativa ao ensino de matemática.

Deve-se reconhecer que os avanços sociais e de renda que vêm sendo experimentados no Brasil, 
juntamente com uma progressiva melhoria nas condições materiais de oferta educacional bási-
ca, pelo menos em algumas regiões do Brasil, tornam relevante uma agenda microeducacional. 
Supondo-se que estejam alcançadas as condições essenciais de uma escola física e materialmen-
te adequada, com presença de professores e funcionários minimamente qualifi cados e com es-
tudantes presentes por um tempo razoável, a quem os direitos básicos do estatuto da criança 
foram assegurados, coloca-se nesta agenda a questão de como criar condições para que esta 
escola desempenhe com qualidade seu papel formador, especialmente no que diz respeito ao 
ensino de matemática.     

2.1. Destacamos alguns desafi os que identifi camos como prioritários 
neste contexto

. Um princípio básico para o ensino de qualidade em matemática é que o professor co-
nheça profundamente o material que ensina. Há uma precariedade endêmica na for-
mação matemática de professores do ensino básico no Brasil, particularmente grave na 
formação de professores das primeiras séries do ensino fundamental.  A matemática, en-
sinada por alguém com domínio precário de sua forma de raciocinar e de seu uso para 
resolver problemas, se torna um amontoado sem sentido de rituais e de regras repetidos 
sem raciocinar. Esta é a maneira mais comum, e mais grave, em que o ensino de mate-
mática falha. Claro que a formação de um professor de matemática não se encerra na 
própria matemática, pois ainda há que dominar a conexão entre o conhecimento e sua 
vivência efi caz em sala de aula, mas uma formação sólida dos professores na matemática 
apropriada é uma condição sine qua non para um ensino de qualidade.
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. A matemática e a educação matemática são um bem universal. A formação matemáti-
ca básica é fundamentalmente a mesma em todos os países e comunidades no mundo 
que compartilham a civilização contemporânea. Esta identidade universal da matemáti-
ca possibilita processos de avaliação internacionais como o PISA.  A discussão sobre po-
líticas públicas para o ensino de matemática tem que passar por uma refl exão aprofun-
dada sobre as experiências em outros países.

. O entendimento vigente sobre educação em geral, e educação matemática em particu-
lar, propõe um modelo abrangente, que leva em conta especifi cidades das condições de 
vida dos alunos, da comunidade em que a escola se insere, de uma articulação profunda 
entre diferentes currículos e eixos de formação. De fato, sendo a matemática parte es-
sencial da linguagem de todas as ciências, seu ensino deve propiciar o suporte adequado 
para outras disciplinas do currículo, por meio do ensino de tópicos que permitam expri-
mir de forma adequada, por exemplo, as leis da física, os fenômenos químicos, biológi-
cos, econômicos e sociais e as aplicações tecnológicas à vida diária. Contudo, o ensino de 
matemática não pode prescindir de uma primeira fase reducionista, em que os elemen-
tos fundamentais de uma formação matemática de qualidade estejam estabelecidos de 
forma inequívoca em si, como alicerce para uma articulação mais abrangente do conhe-
cimento matemático com tudo mais.    

3. Recomendações de políticas públicas para o ensino de 
matemática

Apresentamos algumas propostas de eixos de atuação em políticas públicas para melhorar a 
atuação do sistema educacional brasileiro no ensino de matemática.

. Incrementar a formação matemática do professor do ensino fundamental, ciclo I, com 
as seguintes medidas:

• Acrescentar aos currículos dos cursos de Pedagogia pelo menos dois anos de mate-
mática elementar. As disciplinas de matemática do curso de Pedagogia devem abor-
dar no mínimo os seguintes assuntos: números naturais e fracionários, incluindo de-
cimais exatos, geometria  métrica e geometria de posição, resolução de problemas e 
tratamento de informações. 

• Promover, em caráter emergencial, uma expansão e melhoria dos programas de for-
mação continuada para os professores que já atuam no primeiro ciclo do ensino 
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fundamental, com o objetivo de torná-los efi cazes em aprimorar a formação mate-
mática destes professores.

• Incluir questões de matemática nos concursos de efetivação e nas avaliações dos cur-
sos de pedagogia, por exemplo, o Enade.  

. Garantir ao professor dos ensinos fundamental e médio o domínio profundo do conhe-
cimento matemático a ser coberto em sala, com as seguintes ações:

• Reformular o currículo de licenciatura. Grande parte dos atuais currículos dos cur-
sos de licenciatura se classifi ca em dois modelos principais, ambos inadequados à 
formação sólida do professor. Um deles preconiza formação matemática do licen-
ciado equivalente à do bacharel, o outro enfatiza apenas as disciplinas pedagógicas, 
em detrimento das disciplinas de conteúdo matemático. Uma proposta de currículo 
para a licenciatura deve se basear no princípio de que a formação em matemática 
forneça ao professor do ensino básico pleno domínio dos conteúdos matemáticos e 
também conhecimento das formas adequadas de transferir estes conteúdos para os 
alunos.  Além disso, a estrutura curricular deve contemplar tópicos que darão o su-
porte adequado para outras disciplinas do currículo e, na medida das possibilidades, 
especialmente no ensino médio, deve incluir a introdução elementar a avanços cien-
tífi cos da matemática, de modo a preparar o aluno para os desafi os do século XXI, 
nos termos do projeto Klein, disponível em: http://www.mathunion.org/icmi/other-
-activities/klein-project/introduction. A Comissão de Ensino da SBM discute presen-
temente uma proposta de currículo para as licenciaturas em matemática que será 
apresentada à comunidade em julho de .

• Reformular os mecanismos de recrutamento e de formação continuada de docen-
tes em matemática. O MEC oferece diversos programas de avaliação continuada em 
colaboração com instituições públicas de ensino superior e com secretarias de edu-
cação dos estados e municípios.  Por exemplo, o Pró-letramento, voltado à formação 
continuada dos professores dos primeiros anos do ensino básico, e o Gestar, voltado 
à formação continuada de professores do ensino básico em geral.  Apesar de alguns 
resultados positivos alcançados por estes programas, especialmente o Pró-letramen-
to, é necessário efetuar uma avaliação ampla dos resultados já alcançados, visando ao 
aprimoramento dos programas do ponto de vista do ensino de matemática.

• Apoiar programas de formação continuada em parceria universidade-escola. Estes 
programas devem ser realizados em pequena escala, voltados ao aprimoramento de 
grupos de professores. Universidades com experiências bem-sucedidas em formação 
continuada poderão receber apoio para realizá-las.  Uma forma de apoio efetivo seria 
por meio de projetos temáticos com assuntos de conteúdos e de público-alvo (pro-
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fessores e escolas selecionados) pré-determinados, com período curto e avaliado sis-
temática e continuamente por órgãos competentes.

. Estabelecer, dentro das escolas públicas, a presença de um coordenador de matemática, 
um profi ssional de nível de direção, com formação diferenciada na área.   

O coordenador de matemática deverá ter domínio dos conteúdos matemáticos dos en-
sinos fundamental e médio e, em particular, deve dominar os métodos e o pensamento 
matemático para que possa ser capaz de atender às dúvidas conceituais do corpo docente 
local e orientar a execução de um planejamento escolar sem prejuízos de correções con-
ceituais e metodológicas da disciplina. Caberá ao coordenador de matemática orientar a 
aplicação de currículos, estimular práticas inovadoras, orientar os processos de certifi cação 
e formação continuada dos docentes de matemática, garantir a continuidade e a coerên-
cia do processo de aprendizagem entre as séries, coordenar seminários de matemática en-
tre todos os professores desta disciplina na escola. Sob a coordenação do coordenador de 
matemática, os professores desenvolverão atividades de formação continuada, em escala 
local, isto é, restrita ao pequeno grupo de professores da escola. Essas atividades, avaliadas e 
apoiadas pelo MEC, levarão em conta as necessidades específi cas de cada escola. Propõe-
-se a criação de um plano de carreira com concurso seletivo para esta posição de coorde-
nador de matemática. Os títulos de mestrado poderão contar pontos na avaliação qualita-
tiva, sem dispensar as provas de conteúdo e de métodos de ensino. 

. Retomar a discussão de diretrizes curriculares em matemática, no sentido de harmonizar 
as práticas pedagógicas em uso no Brasil com as melhores práticas vigentes em âmbito 
internacional.  Propõem-se as seguintes ações:

• Estabelecer metas e critérios de formação consistentes com os utilizados no Pisa e 
orientar os processos de avaliação de resultados de caráter nacional por estas metas. 

• Garantir o número mínimo de cinco horas-aula semanais de matemática.

. Incentivar atividades sistemáticas de difusão da matemática. 

Em particular, garantir a continuidade do apoio à OBMEP, fortalecendo os mecanismos 
de apoio aos professores e alunos participantes.

. Ampliar e consolidar uma política de oferecimento de bolsas de mestrado profi ssional 
em matemática. 


